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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a memória histórica na cultura e na educação da UE
(2013/2129(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a Declaração dos Direitos do Homem das Nações Unidas,

– Tendo em conta a Resolução 260 (III) A da Assembleia Geral das Nações Unidas, sobre o 
Genocídio, de 9 de dezembro de 1948,

– Tendo em conta a Decisão-Quadro 2008/913/JAI do Conselho, de 28 de novembro de 
2008, relativa à luta contra certas formas e manifestações de racismo e xenofobia por via 
do direito penal1,

– Tendo em conta a Declaração de Praga sobre a Consciência Europeia e o Comunismo, de 
3 de junho de 2008,

– Tendo em conta a Resolução 1481 da Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa, de 
26 de janeiro de 2006, sobre a necessidade de condenação internacional dos crimes dos 
regimes comunistas totalitários,

– Tendo em conta a Recomendação (2001)15 do Comité de ministros aos Estados-Membros 
sobre o ensino da história na Europa do século XXI,

– Tendo em conta a declaração do Parlamento Europeu sobre a proclamação do dia 23 de 
agosto Dia Europeu da Memória das Vítimas do Estalinismo e do Nazismo, aprovada em 
23 de setembro de 20082,

– Tendo em conta a sua resolução sobre a consciência europeia e o totalitarismo, de 2 de 
abril de 20093,

– Tendo em conta a Declaração de Varsóvia proclamada aquando do Dia Europeu da 
Memória das Vítimas dos regimes totalitários, em 23 de agosto de 2011,

– Tendo em conta o Programa "Europa para os cidadãos" para o período 2014-2020,

– Tendo em conta a Declaração do intergrupo "Reconciliação das Histórias Europeias" 
relativa aos "campos de concentração polacos" de 10 de maio de 2011,

– Tendo em conta o artigo 48.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão da Cultura e da Educação (A7-0000/2013),

A. Considerando que a história da Europa está indissociavelmente associada à infelicidade e 

                                               
1 JO L 328 de 6.12.2008, p. 55.
2 Textos Aprovados, P6_TA(2008)0439.
3 Textos Aprovados, P6_TA(2009)0213.
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à experiência dos regimes totalitários - como o comunismo e o nacional-socialismo, o 
fascismo e outros regimes criminosos que provocaram a morte e o sofrimento 
inimaginável de milhões de habitantes da Europa;  

B. Considerando que a União Europeia foi instituída na sequência do traumatismo causado 
por dois grandes regimes totalitários - o nacional-socialismo e o comunismo - que, embora 
diferentes na sua ideologia e forma, se caracterizaram por uma brutalidade inaudita e 
custaram a vida a inúmeras gerações e que não é possível a sua comparação e graduação 
em termos de melhor ou pior; considerando que paralelamente a Europa unida está 
alicerçada na ética judaico-cristã, na estética grega e no direito romano;

C. Considerando que em muitos países da Europa o fim da II Guerra Mundial não deu 
origem a uma liberdade total e que, durante muitos anos após o fim da guerra, a Europa 
esteve dividida e as suas regiões central e oriental só recuperaram a sua liberdade plena 
após 1989, quando se verificou a possibilidade duma verdadeira integração do continente 
na sua globalidade;

D. Considerando que o traumatismo do período de 1939-1945 não se pode repetir e que a 
memória do passado e a sua representação fiel se revestem consequentemente duma 
importância primordial; considerando igualmente que a aceitação de mentiras históricas 
ou a negação de páginas difíceis da história podem ser fonte de xenofobia e ódio; 
considerando que a apresentação, durante um período longo, do massacre de Katyn como 
um crime alemão constitui um exemplo clássico de mentira histórica;

E. Considerando o papel essencial da educação no conhecimento da história e na promoção 
da verdade histórica, em particular, na geração jovem, que frequentemente apenas 
conhece a história através dos meios de comunicação eletrónicos;

F. Considerando que a cultura constitui um vetor universal e facilmente acessível de 
memória e de conteúdos históricos que influenciam a consciência dos europeus e 
permitem compreender as páginas sombrias da história; considerando também que a 
história constitui uma grande fonte de inspiração para os artistas e os criadores de cultura;

G. Considerando que pode ser tentador utilizar a cultura - e, em particular, o cinema e a 
literatura - para fins de propaganda, falsificando a história e apresentando interpretações 
falsas de acontecimentos históricos;

H. Considerando o papel importante das organizações não-governamentais (ONG) e do 
voluntariado no processo de documentação e descoberta da verdade sobre os crimes dos 
regimes totalitários;

I. Considerando que a apresentação e o ensino da história não devem ser resultado duma 
interpretação política mas sim dum trabalho de investigação sólido; considerando que uma 
abertura total dos arquivos históricos permitirá um verdadeiro trabalho de investigação e a 
verificação das "mentiras históricas";

J. Considerando que a criação duma plataforma da memória e da consciência europeia 
constitui uma etapa essencial com vista a uma verdadeira reconciliação das nações 
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europeias e que é indispensável um apoio financeiro da UE a este projeto para que esta 
plataforma possa cumprir as suas missões;

K. Considerando o papel primordial dos programas e fundos europeus dedicados à educação 
histórica, aos projetos culturais históricos e ao intercâmbio de experiências entre os 
cidadãos europeus, por exemplo, através do financiamento de estudos históricos e da 
criação de programas educativos e culturais transfronteiriços e transnacionais;

1. Condena firmemente todos os crimes contra a humanidade, bem como os regimes 
totalitários que marcaram a história de forma sangrenta;

2. Presta homenagem a todos os heróis conhecidos e desconhecidos que se opuseram 
ativamente aos regimes totalitários - devido ao seu profundo humanismo e fidelidade aos 
valores - e que frequentemente pagaram com a vida o testemunho da sua humanidade;

3. Reconhece a posição e o papel soberanos dos Estados-Membros na definição dos seus 
próprios programas de ensino; paralelamente, solicita que se evite a memória seletiva na 
elaboração dos referidos programas e condena a instrumentalização da história e a sua 
interpretação política;

4. Reconhece que a perspetiva de "dois pesos e duas medidas" no julgamento e crítica do 
comunismo e do nacional-socialismo é inaceitável;

5. Constata que todos os Estados aplicam a sua própria política histórica, que contribui para 
a criação de um sentimento de identidade nacional mas que - aliado à ignorância e à 
memória seletiva - por vezes pode provocar falsificações da história que são perigosas e 
ofensivas para as vítimas e seus familiares, nomeadamente como acontece quando se 
designa Auschwitz-Birkenau - o campo de concentração nazi alemão na Polónia ocupada -
pela expressão "campo da morte polaco";

6. Considera que a verdade e a memória histórica - preservadas nomeadamente por ações 
educativas e manifestações culturais - reforçam a verdadeira reconciliação entre as nações 
e uma autêntica integração europeia assente na verdade;

7. Apoia a proposta relativa à plataforma da memória e da consciência europeias com vista a 
criar um órgão judiciário internacional encarregado de julgar os crimes mais graves 
praticados pelas ditaduras comunistas;

8. Solicita o auxílio dos Estados-Membros em favor de programas ambiciosos de ensino da 
história que não ocultem as suas páginas mais sombrias; reconhece a autonomia plena dos 
Estados-Membros na elaboração dos seus próprios programas de ensino;

9. Realça que os meios de comunicação atuais podem desempenhar um papel primordial na 
promoção da verdade histórica, tanto através do relato correto dos acontecimentos 
históricos como da concessão de fundos suficientes destinados às produções históricas e 
aos programas de história educativos;

10. Salienta a importância dos fundos da UE na promoção da memória histórica; faz notar que 
estes recursos devem ser utilizados em projetos associados ao ensino da história, à sua 
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promoção, às investigações históricas, ao trabalho de arquivo e à digitalização;

11. Lamenta a redução prevista dos fundos atribuídos ao programa "Europa para os cidadãos" 
e convida a Comissão a garantir o financiamento dos projetos nacionais e transnacionais 
educativos e culturais centrados nas páginas sombrias da história europeia;

12. Salienta que a UE deve apoiar a cooperação entre as instituições e organizações que 
preservam a memória histórica e, neste contexto, solicita à Comissão que assegure um 
apoio financeiro às investigações históricas profissionais, as quais deveriam constituir a 
base dos futuros projetos educativos e culturais; solicita a abertura total dos arquivos 
históricos aos historiadores que efetuam investigação;

13. Apoia as iniciativas de cidadãos e de ONG - incluindo as de países terceiros - ativamente 
envolvidas na investigação sobre a história das nações e que recolhem documentação 
sobre os crimes cometidos durante os períodos totalitários, apoiando as parcerias e redes 
transnacionais no objetivo de promover as relações mútuas entre cidadãos da UE; neste 
contexto, apoia a cooperação entre os Estados-Membros e aqueles que participam na 
Política Europeia de Vizinhança (PEV);

14. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à Comissão, 
bem como aos governos e parlamentos dos Estados-Membros.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A memória histórica constitui o alicerce da identidade da UE e dos Estados que a compõem. 
A verdade histórica e a reconciliação entre as nações deviam servir como bases para a 
cooperação internacional e europeia. A história trágica da Europa - feita nomeadamente de 
guerras, regimes totalitários e conflitos entre as nações - incita por vezes a tentar reescrever 
essa mesma história sem ter em consideração os factos incómodos. Tais tentativas contribuem 
para uma má perceção das relações entre as nações. Por outro lado, os europeus criaram um 
projeto único de parceria e de cooperação pacíficos. As nossas relações atuais e futuras 
deviam estar isentas de mentiras e não serem afetadas pela memória seletiva no que respeita 
aos acontecimentos dolorosos que ocorreram entre os Estados-Membros da UE, já que uma 
cooperação e colaboração pacíficas só são possíveis se forem baseadas na verdade.

A identidade dos cidadãos pode ser construída com base na verdade histórica, isenta de 
falsificações e interpretações políticas particulares. A verdadeira reconciliação entre as nações 
é possível se cada um estiver consciente da sua própria história, da dos seus vizinhos e dos 
outros países. No processo de reconciliação, a cultura e a educação desempenham um papel 
que não pode ser negligenciado e constituem, juntamente com a história, um triângulo que 
molda a consciência das gerações. Manifestações culturais e atividades de formação variadas -
nomeadamente as financiadas pelos fundos europeus no quadro do programa "Europa para os 
cidadãos" - contribuem para facilitar a cooperação europeia e reforçar a reconciliação entre as 
nações europeias.
A história constitui uma enorme fonte de inspiração para a cultura e os seus criadores. As 
histórias verídicas, frequentemente esquecidas, de certos povos ou indivíduos permitem 
mostrar tanto a grandeza como a baixeza do ser humano. Os criadores de cultura nunca 
deixaram de abordar os temas difíceis e através das suas obras foram capazes de influenciar a 
consciência dos cidadãos europeus. Em certos casos, a cultura também foi utilizada para fins 
de propaganda - como uma instrumentalização da história e uma apresentação mentirosa dos 
factos - devido a objetivos políticos particulares. Devido à força da sua influência, a cultura 
será sempre um objeto de tentação para as pessoas ou organizações que desejam 
"apropriar-se" da história e da memória e, desta forma, utilizá-la para os seus próprios fins. 
Daí a importância que assume a cooperação entre os Estados com vista a destrinçar as 
interpretações contraditórias da história e abrir todos os arquivos, o que permitirá a proceder a 
uma verificação aprofundada dos factos.

A utilização dos meios da UE no quadro dos fundos europeus permitiria dar a conhecer 
inúmeros acontecimentos ou personalidades suscetíveis de servirem de exemplo e de 
inspirarem inúmeras gerações de europeus. O teatro, a literatura e o cinema permitem apreciar 
o papel importante desempenhado pelo verdade histórica na inspiração dos artistas, cujas 
obras - apesar dos temas difíceis abordados - ajudaram os europeus a compreender questões 
difíceis e até agora não elucidadas. O exame destas questões e a reflexão sobre o seu caráter 
histórico e as suas consequências permitem esperar uma maior compreensão da história e a 
eliminação das interpretações erradas no debate público e, desta forma, uma reconciliação 
mais profunda entre as nações alicerçada na verdade histórica.

No processo de reconciliação entre as nações o ensino da história é essencial para 
compreender a Europa contemporânea. Os Estados-Membros têm uma posição e um papel 
soberanos na definição dos seus programas de ensino. Os fundos europeus à sua disposição -
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nomeadamente, através do programa "Europa para os cidadãos" - permitem apoiar programas 
de ensino a todos os níveis - desde a educação escolar às iniciativas de formação ao longo da 
vida. As ONG e as iniciativas de cidadãos desempenham um enorme papel neste processo, 
nomeadamente ao pesquisar e compilar documentos relativos aos crimes dos regimes 
totalitários e ao tirar partido dos conhecimentos assim obtidos aquando da execução de 
projetos educativos. A UE deve apoiar tais iniciativas e garantir instrumentos financeiros com 
vista a assegurar a investigação histórica profissional e a apresentação dos seus resultados. Os 
resultados destes trabalhos servirão de base aos programas transfronteiriços e transnacionais 
nos domínios educativo e cultural e, consequentemente, às relações comuns alicerçadas na 
verdade. A verdade histórica no ensino também permite impedir o progresso do nacionalismo 
e da xenofobia, sabendo que nada é mais perigoso do que a falta de explicações e a 
falsificação das páginas da história.

A promoção, tanto pela Comissão como pelos Estados-Membros, de projetos ambiciosos e 
respeitadores da verdade histórica e verificada cientificamente no domínio do ensino da 
história deve constituir a norma na educação moderna. As instituições europeias, ao darem 
apoio, devem também ter sempre em conta a independência dos Estados-Membros na 
elaboração dos seus programas de ensino, o que é fortemente sublinhado no relatório.

Tendo em conta os problemas associados ao relatório legislativo sobre o programa "Europa 
para os cidadãos" relativamente ao período de 2014-2020, o relatório sobre a memória 
histórica na cultura e na educação da UE constitui uma excelente ocasião para abordar as 
ações ligadas à memória histórica realizadas atualmente nos domínios da educação e da 
cultura. A criação da plataforma da memória e da consciência europeias mostra a vontade dos 
políticos europeus de trabalharem no sentido da investigação da verdade histórica das nações 
que constituem a UE. Ela constitui o ponto de partida para outras ações com vista a propor 
ideias concretas nos domínios da educação e da cultura, nomeadamente de forma a suscitar a 
reflexão, o debate e a cooperação relativamente à memória do passado, bem como os projetos 
escolares e internacionais ou os projetos culturais transnacionais, por exemplo, produções 
cinematográficas ou teatrais internacionais.

A cooperação transnacional no que respeita à verdade história não se deve limitar apenas às 
fronteiras da UE. É indispensável atribuir o apoio da UE às iniciativas de investigação e de 
cidadãos dos países que participam na PEV e dos países vizinhos. O conhecimento pleno da 
história da nação - no caso dos países que participam na PEV, frequentemente associados ao 
período das ditaduras totalitárias e dos crimes por estas cometidos - permite a construção do 
Estado democrático no qual os cidadãos tenham consciência da sua história difícil e das 
relações complexas com os outros Estados.

É possível e indispensável intensificar as ações em matéria de promoção da verdade e da 
memória histórica e da reconciliação entre as nações, em particular, face à crise económica 
que afeta a Europa, a qual favorece a escalada dos problemas latentes ou dissimulados até 
agora. As ações nos domínios da cultura e da educação permitirão confrontar o passado e 
servirão para a construção do futuro e o estabelecimento duma cooperação plena entre as 
nações.


